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RESUMO
O aumento do consumo de refeições fora do lar no Brasil tem evidenciado a necessidade de assegurar a qualidade higiênico-sanitária nos serviços de alimentação. Diante desse cenário, 

este estudo buscou responder à seguinte questão: em que medida restaurantes comerciais do município do Rio de Janeiro atendem às normas sanitárias vigentes? Assim, o objetivo foi 

avaliar o grau de conformidade desses estabelecimentos com as legislações de segurança alimentar, identificando fragilidades e potenciais riscos à saúde do consumidor. Trata-se de 

um estudo transversal, de natureza descritiva e observacional, que avaliou cinco restaurantes comerciais utilizando o Roteiro de Inspeção Sanitária da Secretaria Municipal de Saúde. 

A coleta de dados ocorreu entre fevereiro e maio de 2025 e envolveu a aplicação do checklist em oito blocos temáticos, com classificação dos itens em imprescindíveis, necessários e 

recomendáveis. Os resultados revelaram percentuais médios de 61,4% de conformidade e 30,1% de não conformidade. Nenhum estabelecimento atingiu 100% de conformidade nos 

itens imprescindíveis, o que representa risco à segurança dos alimentos. As seções com maior criticidade foram „Higienização“ e „Documentação e Registros“, apontando falhas na 

padronização de rotinas e ausência de registros técnicos atualizados. A análise estatística (ANOVA) indicou diferenças significativas entre os restaurantes avaliados. A ausência de 

nutricionistas como responsáveis técnicos e a carência de treinamentos contínuos foram fatores recorrentes associados às não conformidades. Como ação educativa, o projeto elaborou e 

enviou materiais personalizados com orientações corretivas aos estabelecimentos. Os achados reforçam a importância da presença de profissionais qualificados, da educação permanente 

para manipuladores e do fortalecimento da vigilância sanitária para garantir a segurança dos alimentos da população.
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ABSTRACT
The increase in out-of-home meal consumption in Brazil has highlighted the need to ensure hygienic and sanitary quality in food service establishments. In this context, the present 

study sought to answer the following question: to what extent do commercial restaurants in the municipality of Rio de Janeiro comply with current sanitary regulations? Therefore, 

the objective was to assess the degree of compliance of these establishments with food safety legislation, identifying weaknesses and potential risks to consumer health. This cross-

sectional, descriptive, and observational study evaluated five commercial restaurants using the Sanitary Inspection Checklist developed by the Municipal Health Department. Data 

collection took place between February and May 2025 and involved applying the checklist across eight thematic blocks, with items classified as essential, necessary, or recommended. 

The results showed average rates of 61.4% compliance and 30.1% non-compliance. None of the establishments achieved full compliance with essential items, representing a potential 

risk to food safety. The most critical sections were “Sanitation” and “Documentation and Records,” which revealed deficiencies in standardized routines and the absence of updated 

technical records. Statistical analysis (ANOVA) indicated significant differences among the evaluated restaurants. The lack of registered dietitians as technical managers and insufficient 

ongoing training were recurring factors associated with non-compliance. As an educational action, the project developed and distributed customized materials with corrective guidance 

for each establishment. The findings underscore the importance of qualified professionals, continuous education for food handlers, and the strengthening of health surveillance 

actions to ensure the food safety of the population. 
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INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, têm sido observadas 
mudanças significativas no padrão de consumo 
alimentar da população em diversos países 
(Masters; Finaret, 2024). No Brasil, embora per-
sistam desafios para o setor de food service, 
como a contração da renda e a manutenção de 
preços elevados, houve um aumento expressivo 
no consumo de alimentos fora do lar. Em 2024, o 
segmento movimentou R$ 61,4 bilhões, represen-
tando um crescimento de 3% em relação ao ano 
anterior (Associação Nacional de Restaurantes, 
2024). Esse avanço é positivo sob a perspectiva 
econômica; entretanto, traz consigo preocupa-
ções de saúde pública, devido à necessidade de 
garantir a segurança e a qualidade dos alimen-
tos servidos diariamente à população — aspectos 
que nem sempre são assegurados em razão de 
fatores como infraestrutura inadequada, carência 
de treinamentos e ausência de um profissional 
nutricionista nos estabelecimentos (Pandolfi; 
Moreira; Teixeira, 2020).

O aumento da ingestão de refeições em res-
taurantes, lanchonetes e outros estabelecimentos 
amplia a exposição da população aos riscos de 
contaminação por Doenças de Transmissão 
Hídrica e Alimentar (DTHAs), resultantes de 
falhas nas etapas de preparo, desde o recebi-
mento da matéria-prima até a entrega da refeição 
ao consumidor (Ze et al., 2024). As DTHAs repre-
sentam um problema grave de saúde pública, 
sendo causadas pela ingestão de água ou alimen-
tos contaminados por patógenos — bactérias, 
vírus, parasitas — ou por suas toxinas (Silva 
et al., 2023). Segundo o Ministério da Saúde, 
há mais de 250 tipos descritos, cujos sintomas 
mais comuns incluem vômitos, dores abdomi-
nais, diarreia e náuseas, podendo evoluir para 
quadros graves e até mesmo fatais. A preven-
ção dessas doenças depende da adoção rigorosa 
de boas práticas, entendidas como um conjunto 
de medidas aplicadas a todas as etapas de pro-
dução dos alimentos, visando à padronização 
dos procedimentos, à manutenção de condições 
higiênico-sanitárias adequadas e à oferta de um 

produto seguro e isento de contaminação ao con-
sumidor (Leandro et al., 2024). 

Para regulamentar essas práticas, a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) — ins-
tituição governamental vinculada ao Ministério 
da Saúde, responsável por promover e proteger 
a saúde da população por meio da supervisão 
sanitária da produção e consumo de produtos 
e serviços — aprovou a Resolução da Diretoria 
Colegiada (RDC) nº 216, de 15 de setembro de 2004 
(Brasil, 2004). Essa norma estabelece o regula-
mento técnico de boas práticas para serviços 
de alimentação (BPF), definindo padrões para 
manipulação e higiene, com o objetivo de asse-
gurar a segurança dos alimentos. O documento 
detalha requisitos higiênico-sanitários essen-
ciais para estabelecimentos como restaurantes, 
bufês e lanchonetes, que realizam atividades de 
armazenamento, manipulação, fracionamento, 
preparo e distribuição de alimentos. Além disso, 
determina parâmetros para edificações e instala-
ções, manutenção e higienização de utensílios e 
equipamentos, controle de potabilidade da água, 
higiene e saúde dos manipuladores e manejo cor-
reto de resíduos.

Complementando essas diretrizes, a RDC nº 
275, de 21 de outubro de 2002, também apro-
vada pela ANVISA, institui procedimentos para 
padronizar e reforçar as BPF, definindo as con-
dições higiênico-sanitárias necessárias para os 
serviços de alimentação (Brasil, 2002). Essa reso-
lução estabelece os Procedimentos Operacionais 
Padronizados (POPs), que são instruções deta-
lhadas para execução segura e higiênica das 
atividades rotineiras. Entre os oito POPs obrigató-
rios estão: higienização de instalações e utensílios, 
controle de potabilidade da água, higiene e saúde 
dos manipuladores, manejo de resíduos, manu-
tenção e calibração de equipamentos, controle de 
pragas, seleção de matérias-primas e programa 
de recolhimento de alimentos.

Além das resoluções, a ANVISA disponibiliza 
a Cartilha sobre Boas Práticas para Serviços de 
Alimentação (Brasil, 2004), material de apoio 
para que estabelecimentos e manipuladores 
implementem corretamente as exigências da 
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RDC nº 216/2004 na rotina de trabalho (Brasil, 
2004). O documento, composto por dezes-
seis capítulos, aborda tópicos essenciais como 
DTHAs, tipos de contaminação, cuidados com 
a água, manejo de resíduos e higienização das 
mãos (Brasil, 2004). No âmbito municipal, há 
também regulamentações específicas, como a 
Portaria IVISA-Rio nº 002-N/2020, que define 
as BPF para Estabelecimentos de Alimentos no 
Município do Rio de Janeiro, adaptando as nor-
mas federais às realidades e necessidades locais 
(Rio de Janeiro, 2020).

Considerando a relevância de garantir que 
os alimentos oferecidos à população estejam 
de acordo com os padrões higiênico-sanitários 
estabelecidos, o presente estudo teve como obje-
tivo identificar e avaliar as conformidades e não 
conformidades em restaurantes comerciais, uti-
lizando como referência o Roteiro de Inspeção 
Sanitária em Estabelecimentos de Serviços de 
Alimentação do Município do Rio de Janeiro.

MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo transversal, de abordagem descri-
tiva e observacional, foi conduzido entre fevereiro 
a maio de 2025 para avaliar as conformidades de 
restaurantes comerciais, localizados no muni-
cípio do Rio de Janeiro, em relação as normas 
sanitárias vigentes (Brasil, 2002; Brasil, 2004). 
Os restaurantes participantes foram captados 
por meio de visitas presenciais, onde a proposta 
do estudo foi apresentada a um responsável téc-
nico ou gestor. Ao final, cinco estabelecimentos 
concordaram em participar, formalizando a par-
ticipação com o consentimento dos responsáveis 
e a assinatura de um termo de conduta. As visitas 
foram agendadas de acordo com a disponibili-
dade de cada restaurante. Em todas as visitas, os 
proprietários dos restaurantes comerciais esta-
vam presentes e permitiu acesso livre a todas as 
dependências e documentações. Observou-se que 
nenhum dos restaurantes avaliados contava com 
a atuação prévia de um profissional nutricionista.

Para a coleta dos dados, utilizou-se o Roteiro 
de Inspeção Sanitária da Secretaria Municipal de 
Saúde do Rio de Janeiro, que se baseia nas legis-
lações pertinentes, incluindo a RDC 216/2004 
(Brasil, 2004) e outros normativos (Brasil, 
2002; Brasil, 2018; Brasil, 2020). O Roteiro é um 
checklist organizado em oito seções que avaliam 
a conformidade do estabelecimento. 

As oitos seções do Roteiro são: 
1 – Edificações e instalações; 
2 – Equipamentos, móveis e utensílios; 
3 – Higienização; 
4 – Manipuladores; 
5 – Produção e transporte de alimentos; 
6 – Documentação e registro; 
7 – Ambientes coletivos; 
8 – Responsabilidade. 
Adicionalmente, os itens de avaliação do 

Roteiro foram classificados em três grupos que 
atendem às boas práticas e à biossegurança, que 
podem influir em grau crítico na qualidade ou 
segurança dos produtos e processos. São eles: I 
– Itens imprescindíveis; N – itens necessários; R 
– itens recomendáveis. 

Após a coleta de dados, foram calculados os 
percentuais de conformidade, não conformidade 
e “não se aplica” de forma global e individual 
para cada restaurante, bem como por seção de 
atividade. Todos esses dados foram passados 
posteriormente aos responsáveis dos estabele-
cimentos, além da elaboração de um material 
didático personalizado para cada restaurante, 
contendo orientações específicas para a correção 
e melhoramento das não conformidades identi-
ficadas ter sido oferecido assistência para tirar 
quaisquer dúvidas por meio telefônico.

Para preenchimento do Roteiro de Inspeção 
Sanitária, definiu-se as seguintes opções de res-
postas para cada item: “C” para conforme (atende 
totalmente), “NC” para não conforme (não atende 
totalmente) e “NA” para não se aplica (não rele-
vante para o estabelecimento). A análise de dados 
coletados foi realizada utilizando Microsoft 
Office Excel 2010 e incluiu a aplicação de aná-
lise de variância (ANOVA) seguida de testes de 
comparações múltiplas, para verificar diferenças 
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significativas nos percentuais de conformidade 
e não conformidades entre os restaurantes nas 
diferenças seções do roteiro. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Avaliação Geral
A análise dos resultados permitiu identifi-

car os principais pontos de conformidade e não 
conformidade dos restaurantes avaliados, reve-
lando fragilidades críticas, especialmente em 
itens imprescindíveis à segurança dos alimen-
tos. A Figura 1 observa-se os percentuais totais 
de conformidades, não conformidades e de itens 
não aplicáveis dos cinco restaurantes e a Tabela 1 
sintetizam os percentuais de conformidades, não 
conformidades e itens não aplicáveis para cada 
um dos cinco restaurantes. O total de conformi-
dade dos cinco restaurantes foi de 61,4% e de não 
conformidades de 30, 1%, indicando que, de uma 
forma geral, os restaurantes apresentaram ade-
quações conforme os itens do Roteiro, mesmo 
carecendo de profissionais nutricionistas.

Conforme Tabela 1, o percentual de conformi-
dades para cada um dos restaurantes variou entre 
53,1% (restaurantes 1 e 2) a 77,9% (restaurante 
5), enquanto as não conformidades oscilaram 
de 15,9% (restaurante 4) a 40,7% (restaurantes 
1 e 3), como por exemplo nos blocos que abor-
dam os itens sobre “Documentos e Registros”, 
“Higienização” e “Edificações e Instalações”. 
Esses dados reforçam a heterogeneidade no 
cumprimento das normativas higiênico-sanitá-
rias e indicam que nenhum dos estabelecimentos 
atingiu níveis satisfatórios em todos os critérios 
avaliados. Essas lacunas não apenas indicam 
deficiência nos procedimentos internos, mas 
também tem repercussões diretas para a saúde 
pública, conforme discutido em estudos anterio-
res. Estudos prévios em restaurantes self-service 
no Brasil demonstram percentuais semelhantes, 
reforçando a persistência de não conformi-
dades relevantes em serviços de alimentação 
(Nascimento, 2024). Esse cenário é compatível 
com os achados de Oliveira (2020), que também 
observaram lacunas expressivas na implementa-
ção das Boas Práticas em restaurantes de Santa 
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Catarina, especialmente em relação à documen-
tação e infraestrutura. Da mesma forma, Costa 
(2023) destacam que a ausência de conformidade 
em domicílios produtores de refeições está forte-
mente associada à falta de conhecimento técnico 
dos manipuladores, fator que pode ser extrapo-
lado para os estabelecimentos comerciais aqui 
analisados, dado que nenhum contava com a 
presença de nutricionista responsável técnico. 

Conformidade por Blocos de Atividades
Na Figura 2 é possível observar os percen-

tuais de conformidade de acordo com os itens 
classificados como imprescindíveis no Roteiro 
para cada um os cinco restaurantes, cuja inade-
quação desses itens compromete diretamente a 
segurança dos alimentos. A totalidade dos itens 
imprescindíveis pode ser observado no Roteiro, 
porém segue alguns exemplos dos itens que apre-
sentam essa classificação: ausência de vetores e 
pragas urbanas; reservatório de água acessível; 
frequência de higienização de bancadas, móveis 
e utensílios; lavagem cuidadosa das mãos dos 
manipuladores etc. Os percentuais de conformi-
dade variaram entre 66,7% (restaurante 1) e 88,1% 
(restaurante), revelando que nenhum restaurante 
atingiu 100% de conformidade nesses aspectos 
críticos. Tais falhas têm implicações diretas na 
incidência DTHAs, como discutido por Biondi 

(2025), sendo ainda agravadas pela ausência de 
monitoramento constante e de programas estru-
turados de capacitação. Nesse sentido, a ausência 
de conformidade em itens essenciais exige aten-
ção prioritária das autoridades sanitárias e dos 
próprios estabelecimentos. 

A Tabela 2 apresenta os percentuais de con-
formidade dos cinco restaurantes por blocos 
de atividades do Roteiro, no qual revelou varia-
ções importantes. O bloco “Responsabilidade” 
apresentou 100% de conformidade em quatro 
dos cinco restaurantes, com exceção do restau-
rante 4 em que apresentou nenhuma adequação 
(0%) neste bloco conforme o Roteiro, sugerindo 
maior atenção a itens relacionados à figura de 
um responsável técnico formal, mesmo que não 
nutricionista. Segundo Gomes (2022), a presença 
de um gestor atento a esses requisitos pode con-
tribuir para melhores índices de cumprimento, 
ainda que sem o devido embasamento técnico. Em 
contrapartida, no bloco “Manipuladores” apre-
sentou conformidade entre 66,7% (restaurantes 
1, 2 e 3) a 83,3% (restaurante 4), demonstrando 
um bom desempenho. Estudos demonstram que 
a capacitação continuada tem papel central nesse 
contexto. Cunha (2023), ao avaliarem manipula-
dores em uma indústria de biscoitos, constataram 
melhora significativa no conhecimento e nas 
práticas após treinamentos de BPF. De forma 
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semelhante, Júnior; Rodrigues (2023) destacam 
o impacto positivo de treinamentos on-line, 
tanto nos conhecimentos quanto nas atitudes dos 
manipuladores, apontando para a necessidade 
de alternativas pedagógicas acessíveis e contí-
nuas. Adicionalmente, é importante destacar 
o bloco “Higienização” em que dois restauran-
tes (3 e 4) atingiram 100% de conformidades de 
acordo com o Roteiro, contra 25% (restaurante 1) 
e 37,5% (restaurante 3) apresentando um baixo 
desempenho. O mesmo raciocínio segue no bloco 
“Edificações e instalações” para os restaurantes 
4 e 5 apresentando bom desempenho (78,1% 
e 75%, respectivamente), porém os outros três 
restaurante não apresentou diferença significa-
tiva nos percentuais de conformidade para este 
bloco (48,4%, 46,9% e 50%, restaurantes 1, 3 e 
2, respectivamente), além de apresentarem um 
desempenho de 50% de conformidade. Esses 
resultados sugerem que dificuldades financeiras 
e gerenciais podem comprometer a adequação da 
infraestrutura física, como apontado por Gomes 
(2022). É importante destacar que os cinco restau-
rantes apresentam o mesmo perfil de atividade 
de serviço de alimentação (sistema à la carte 
com diversidade de pratos oferecidos), além de 
um tamanho físico semelhante e boa localiza-
ção no município.

No bloco “Equipamentos, móveis e utensílios”, 
observou-se um contraste expressivo entre os 
estabelecimentos avaliados, com índices de con-
formidade variando de 42,9% (restaurantes 1 e 3) 
a 85,7% (restaurantes 2 e 4) e 100% (restaurante 
5). Esses resultados evidenciam que, embora 
alguns restaurantes mantenham padrões adequa-
dos de higienização, conservação e organização 
de seus equipamentos, outros ainda apresentam 
deficiências significativas que podem compro-
meter a segurança dos alimentos e a eficiência 
operacional. Esse cenário reforça a importância 
da capacitação contínua das equipes e da imple-
mentação de rotinas sistemáticas de manutenção, 
conforme apontam estudos recentes sobre BPF 
(Ribeiro et al, 2023; Bresolin et al, 2022).

Implicações das não conformidades

A Tabela 3 apresenta os percentuais de não 
conformidade dos cinco restaurantes por blocos 
de atividades do Roteiro. A heterogeneidade nos 
resultados foi especialmente evidente nos blo-
cos “Higienização” e “Documentos e Registros”. 
No primeiro, os restaurantes 3 e 4 obtiveram 
ambos 0% de não conformidades, seguido de 
25% de não conformidade no restaurante 2. 
Para “Documentos e Registros”, os percentuais 
de não conformidades apresentaram maiores 
heterogeneidade, em que o menor percentual 
de não conformidade foi de 23,1% (restaurante 
2) e maior percentual para o restaurante 5 (53,8% 
de não conformidade). Tal disparidade é coe-
rente com os achados de Nascimento (2024), 
que apontou a higienização como um dos pontos 
mais frágeis em restaurantes self-service, geral-
mente associada à ausência de POPs. Em relação 
à documentação, os percentuais de conformidade 
variaram de 38,5% a 79,6%, com três restauran-
tes abaixo de 50%. Esse dado reflete a ausência 
de registros sistematizados, POPs atualizados e 
Manual de BPF — elementos essenciais para a 
rastreabilidade e segurança dos processos. 

No bloco “Responsabilidade” (Tabela 3), todos 
os cinco restaurantes apresentaram nenhuma 
não conformidade (0%), em contrapartida do 
restaurante 4 que apresentou 100% de não con-
formidade. Esse resultado deve-se ao fato de que 
o gestor responsável pelo Estabelecimento 4 é o 
próprio proprietário, que não possui experiência 
prévia no ramo. Além disso, o estabelecimento foi 
colocado em funcionamento antes da realização 
dos cursos de capacitação exigidos pelas normas 
vigentes (Brasil, 2002; Brasil, 2004). É importante 
destacar que o bloco “Ambientes coletivos” apre-
sentou baixos percentuais de não conformidade 
nos cinco restaurantes avaliados, com destaque 
para os estabelecimentos 3, 4 e 5, que obtiveram 
0% de não conformidades, evidenciando um 
excelente desempenho nesse aspecto. Da mesma 
forma, o bloco “Equipamentos, móveis e utensí-
lios” também apresentou resultados satisfatórios, 
com os restaurantes 4 e 5 alcançando 100% de 
conformidade, o restaurante 2 apresentando 
apenas 14,3% de não conformidades, enquanto 
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os restaurantes 1 e 3 registraram índices mais ele-
vados (42,9% de não conformidade), indicando 
necessidade de melhorias específicas nesses 
locais. Em síntese, observa-se que a adequação 
das condições estruturais e do uso adequado de 
equipamentos está diretamente relacionada à 
qualidade da gestão e ao cumprimento das BPF, 
conforme apontam estudos recentes sobre segu-
rança dos alimentos em serviços de alimentação 
(Ribeiro et al, 2023; Silva et al, 2023).

A análise de variância (ANOVA) revelou dife-
renças estatisticamente significativas entre 
os cinco restaurantes em quase todos os blo-
cos avaliados, confirmando a heterogeneidade 
dos desempenhos. Esse achado é compatível 
com Nascimento (2024), que também obser-
vou diferenças marcantes entre restaurantes, 
especialmente em higienização e registros docu-
mentais. Tal resultado reforça a ideia de que a 
ausência de padronização e de orientação técnica 
contribui para disparidades na implementação 
das BPF, mostrando que por meios de treinamen-
tos contínuos é fundamental para a melhoria 
desse índice, visto que falhas humanas consti-
tuem uma das principais causas de contaminação 
em serviços de alimentação (Nascimento, 2024; 
Biondi, 2025). 

A baixa conformidade relacionada à higie-
nização foram baixas em dois estabelecimentos 
(25% e 37,5 de não conformidades – Tabela 3; 
restaurantes 2 e 1, respectivamente) que estão 
associados à ausência de rotinas padroniza-
das e à carência de treinamento contínuo dos 
manipuladores, fatores que comprometem a 
segurança do alimento. 

 Quanto à documentação, a ausência de nutri-
cionista responsável técnico foi identificada como 
uma das possíveis causas, em consonância com 
Gomes (2022). Esses pontos são críticos, tendo em 
vista que tanto a RDC nº 216/2004 (Brasil, 2004) 
quanto a Portaria IVISA-RIO nº 002-N/2020 (Rio 
de Janeiro, 2020) determinam a obrigatoriedade 
de registros que assegurem a rastreabilidade e a 
padronização dos processos. 

Em contrapartida, blocos como “Documentos 
e Registros” apresentaram os resultados mais 
críticos. No primeiro, o restaurante 3 alcançou 
apenas 61,5% de não conformidade, enquanto 
outros dois atingiram 100%, revelando forte 
heterogeneidade (Tabela 3). Esse cenário é con-
sistente com os achados de Nascimento (2024), 
que identificou a higienização como um dos 
pontos mais frágeis na rotina de restaurantes 
self-service, associada à ausência dos POPs e à 

  https://doi.org/10.52521/nutrivisa.v12i1.16380



9

�      Machado et al.

Revista de Nutrição e Vigilância em Saúde, v.12:e16380.2025 	(CC BY 4.0)                              Nutrivisa- ISNN: 2357-9617

falta de supervisão contínua. Quanto à documen-
tação, os percentuais oscilaram de 38,5% a 79,6%, 
com três estabelecimentos abaixo de 50%, refle-
tindo a carência de registros adequados, POPs e 
Manual de BPF atualizado. Biondi (2025) também 
relataram falhas recorrentes nesse aspecto em 
serviços de saúde, evidenciando que a deficiên-
cia documental é uma problemática transversal 
a diferentes tipos de estabelecimentos. 

As condições estruturais também foram 
limitantes: no bloco “Edificações e Instalações”, 
o pior desempenho foi de 46,9% de não con-
formidade (Tabela 3), enquanto apenas um 
restaurante ultrapassou 75%. Esse resultado 
sugere que dificuldades financeiras e gerenciais 
podem comprometer a adequação da infraestru-
tura física, como apontado por Gomes (2022). Já 
em “Equipamentos, móveis e utensílios”, verifi-
cou-se grande contraste, com valores variando 
entre 42,9% e 100%, o que demonstra que alguns 
estabelecimentos conseguem manter adequações 
satisfatórias, enquanto outros apresentam falhas 
significativas.

De modo geral, os resultados obtidos neste 
estudo evidenciam que, embora alguns blocos 
dos itens do Roteiro de Inspeção Sanitária (Fig. 
1 do anexo) dos restaurantes analisados apre-
sentem conformidade satisfatória, atendendo 
ao Grupo 1 (76 a 100% de atendimento dos itens, 
conforme RDC n° 275/2002; Brasil, 2002), os 
restaurantes avaliados necessitam de melhorias 
abrangentes para atender plenamente à legis-
lação vigente. Nesse contexto, a elaboração do 
material educativo desenvolvido pelo projeto 
demonstrou-se uma estratégia relevante, ao ofe-
recer orientações práticas e personalizadas para 
a correção das falhas identificadas. 

Ademais, os achados corroboram a neces-
sidade de políticas públicas que incentivem 
a presença de nutricionistas nos serviços de 
alimentação. A ausência de nutricionistas cons-
titui um fator crítico que impacta diretamente 
a segurança dos alimentos e nutricional, pois 
compromete o planejamento, a execução e o 
monitoramento das BPF. O nutricionista é o pro-
fissional legalmente habilitado para responder 

tecnicamente pela produção de alimentos, sendo 
responsável por assegurar que todas as etapas, 
da seleção de fornecedores à distribuição final, 
sigam parâmetros higiênico-sanitários e nutri-
cionais adequados. Sua ausência favorece, por 
exemplo, a desorganização dos fluxos operacio-
nais, o uso incorreto de matérias-primas, o não 
cumprimento dos POPs, assim como todos os 
parâmetros das normas vigentes mencionadas 
anteriormente, aumentando o risco de surtos 
de DTHAs (Encarnação et al., 2021, Cunha et al., 
2024; Oliveira et al., 2025). 

Além disso, a atuação do nutricionista é 
essencial para o desenvolvimento de programas 
de capacitação contínua, fundamentais para 
reduzir não conformidades relacionadas ao 
comportamento dos manipuladores e à higieni-
zação inadequada. Estudos recentes destacam 
que unidades que contam com esse profissional 
apresentam maiores índices de conformidade 
e menor ocorrência de irregularidades sanitá-
rias (Encarnação et al., 2021, Ribeiro et al, 2023, 
Cunha et al., 2024). Esses autores observaram que 
a presença de nutricionistas técnicos contribui 
para o fortalecimento da cultura de segurança 
dos alimentos e para a implementação efetiva 
das BPF, especialmente em restaurantes comer-
ciais e coletivos.

Dessa forma, políticas públicas que ampliem a 
exigência e a fiscalização da presença de nutricio-
nistas como responsáveis técnicos em serviços de 
alimentação, bem como programas de incentivo à 
capacitação desses profissionais, são estratégias 
essenciais para a redução de riscos e a promoção 
da saúde coletiva. Esses resultados têm implica-
ções diretas para a saúde pública, uma vez que 
restaurantes e outros serviços de alimentação 
representam pontos críticos na cadeia de con-
sumo, onde falhas higiênico-sanitárias podem 
desencadear surtos de DTHAs, impactando signi-
ficativamente a morbimortalidade populacional 
e a sobrecarga dos serviços de saúde (WHO, 
2024). No Brasil, estima-se que mais de 60% dos 
surtos de DTHAs notificados entre 2018 e 2023 
estejam associados ao preparo inadequado de ali-
mentos em cozinhas comerciais e institucionais 
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(Ministério da Saúde, 2024). Diante desse cenário, 
o fortalecimento das BPF deve ser entendido não 
apenas como requisito legal, mas como estratégia 
de prevenção em saúde coletiva.

Para aprimorar as práticas de segurança 
alimentar em cozinhas de restaurantes, reco-
menda-se a adoção de planos de monitoramento 
baseados em risco, alinhados às diretrizes do 
Codex Alimentarius (FAO/WHO, 2022), com ins-
peções regulares voltadas para os pontos críticos 
de controle. Além disso, a criação de programas 
de certificação municipal ou estadual, seme-
lhantes às iniciativas de “restaurantes seguros”, 
pode incentivar a adesão voluntária às BPF e o 
reconhecimento público de estabelecimentos 
comprometidos com a qualidade. É igualmente 
essencial que gestores e proprietários com-
preendam o investimento em infraestrutura e 
capacitação como medida preventiva, capaz de 
reduzir custos futuros com interdições sanitá-
rias, reclamações de consumidores e desperdício 
de alimentos. Estudos recentes reforçam que 
estratégias institucionais integradas e o for-
talecimento da gestão técnica em serviços de 
alimentação resultam em maior conformidade 
sanitária e melhoria da segurança alimentar, 
destacando a importância da atuação conjunta 
entre gestores, nutricionistas e órgãos de vigilân-
cia (Sousa et al., 2023).

Nesse contexto, a atuação intersetorial entre 
vigilância sanitária, instituições de ensino e 
órgãos municipais de saúde surge como elemen-
to-chave para o desenvolvimento de políticas 
públicas integradas. Projetos de extensão univer-
sitária, como o desenvolvido neste estudo, podem 
servir de modelo para programas permanentes de 
assessoria técnica a pequenos e médios empreen-
dimentos, promovendo educação continuada, 
práticas sustentáveis e a cultura de segurança 
alimentar (Encarnação et al., 2021; Ribeiro et al, 
2023, Oliveira et al., 2025;). Tais ações são fun-
damentais para o fortalecimento das BPF e para 
a consolidação de uma cultura de qualidade no 
setor alimentício. Recomenda-se que futuros 
estudos realizem o acompanhamento longitu-
dinal dos estabelecimentos, a fim de avaliar o 

impacto das intervenções educativas e sua con-
tribuição para a segurança dos alimentos.

CONCLUSÃO

Os resultados indicaram que, em média, os 
estabelecimentos apresentaram apenas 61,4% 
de conformidade, evidenciando que práticas 
essenciais à segurança dos alimentos ainda se 
encontram em desacordo com as legislações 
vigentes. Tais falhas comprometem a qualidade 
sanitária das preparações e elevam o risco de sur-
tos e DTHAs entre a população.

Diante dos achados, recomenda-se: (i) o 
aumento da presença de nutricionistas como 
responsáveis técnicos nos serviços de alimen-
tação, garantindo o cumprimento das normas 
sanitárias; (ii) a implementação de programas 
contínuos de capacitação para manipuladores 
de alimentos; e (iii) o fortalecimento das ações 
de vigilância sanitária, com inspeções mais fre-
quentes e criteriosas.

Essas medidas são essenciais para o apri-
moramento das BPF e para a promoção efetiva 
da segurança dos alimentos. Considerando o 
aumento da demanda por refeições fora do lar, 
torna-se imperativo adotar ações imediatas 
que assegurem não apenas a qualidade dos ali-
mentos, mas também a proteção da saúde da 
população. Futuras pesquisas podem avaliar a 
eficácia de intervenções educativas ao longo do 
tempo e investigar estratégias que favoreçam a 
integração entre profissionais de saúde pública 
e estabelecimentos alimentares.
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